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RESUMO
A pesquisa ora apresentada busca refletir acerca do perfil do Atendimento Educacional Especializado na forma como é destinado as pessoas que são seu público-alvo. O AEE é um atendimento voltado para o desenvolvimento de crianças com deficiência, matriculadas na educação básica pública. Esse atendimento é feito por professores que devem ter formação inicial que o habilite para o exercício da docência e especialização em educação especial, ou algum tipo de formação inicial ou continuada, para atuar com cada tipo de deficiência. A pesquisa ainda em andamento, aponta preliminarmente para uma incoerência quanto ao que preconiza a lei e o que de fato se passa no ambiente escolar. Aspectos como insegurança
, pouco domínio dos instrumentos pedagógicos e precária utilização dos recursos tecnológicos marcaram as primeiras observações em relação do objeto de pesquisa. 
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INTRODUÇÃO

A educação especial na perspectiva da educação inclusiva implica uma transformação na formação de professores que necessitam se adequar a novos conhecimentos que são próprios do atendimento educacional especializado. É extensa e dinâmica a quantidade de informações e conhecimentos inerentes a atuação no AEE. Na formação inicial de professores, o que devemos levar em conta é que todos devem ter os conhecimentos básicos da educação. A formação continuada de professores para o AEE, por meio de cursos de extensão e/ou aperfeiçoamento e especialização, constitui-se como uma forma de aprofundar conhecimentos e de atualizar as práticas. 

Partindo da premissa de que a educação inclusiva assume espaço central no debate acerca da sociedade contemporânea e do papel da escola na superação da lógica da exclusão
, temos como objetivo geral nesta pesquisa, verificar se o processo de inclusão por meio do ambiente escolar tem de fato se concretizado, levando em conta as variáveis de formação docente, as prerrogativas do aluno especial, o modelo de plano de AEE e a metodologia de ação prevista dentro da escola. Como objetivos específicos nos propomos a analisar a complexidade do plano de AEE proposto pelo Governo Federal 
e sua aplicabilidade no âmbito do município de Fortaleza; a apontar suas fragilidades latentes e aspectos dificultadores; e, por fim, 
propor melhorias concretas e possíveis dentro do escopo da pesquisa científica e da responsabilidade social.
Como problemáticas de pesquisa temos as seguintes indagações:

1- Em 2003, foi implementado pelo MEC o Programa Educação Inclusiva: direito à diversidade, com vistas a apoiar a transformação dos sistemas de ensino em sistemas educacionais inclusivos, promovendo um amplo processo de formação de gestores e educadores nos municípios brasileiros para a garantia do direito de acesso de todos à escolarização, à oferta do atendimento educacional especializado e à garantia da acessibilidade. O referido processo de transformação no que tange a formação docente, tem de fato promovido a habilitação necessária do professor perante o êxito da aprendizagem dos alunos especiais, ou simplesmente se limita a acolher e viabilizar a sociabilidade destes? 

2- O Plano de Ação previsto pelo AEE nas escolas pesquisadas, é fruto da deliberação coletiva e consciente de sua equipe, levando em conta as particularidades da clientela? O mesmo plano consegue concretizar a promoção de atividades e espaços de participação da família e a interface com os serviços setoriais da saúde e da assistência social?
METODOLOGIA
A abordagem metodológica desta pesquisa se ampara na perspectiva qualitativa de coleta e análise dos dados, cuja responsabilidade maior consiste em explicar e dar clarividência as problemáticas sociais. O tratamento dado aos fatos é interpretativo, portanto, a experiência subjetiva terá primazia como fonte de conhecimento, haja vista o intenso contato do pesquisador com o contexto pesquisado. Como método de abordagem nos guiaremos pela estratégia da Pesquisa-ação, a qual prevê a colaboração próxima entre o pesquisador e objeto (ambiente e sujeitos
), enfatizando a promoção de mudanças dento da organização escolar. Nosso maior desafio nessa perspectiva de investigação, consiste em obter um panorama holístico ou integrado de estudo, incluindo o ponto de vista de todos os participantes.
Enquanto método de coleta de dados nos propomos a adotar as seguintes técnicas de pesquisa: entrevistas estruturadas; análise bibliográfica; observação participante e grupos focais. 
1ª Etapa: Análise Bibliográfica. Conclusa
. Durante os meses de junho/julho e meados de agosto de 2018, várias unidades de análise foram estudadas à luz do pensamento de especialistas, descrições formais e documentos oficiais. Destacamos a formação continuada docente, o atendimento educacional especializado, metodologias de ação, o perfil e habilidades docentes para atuação no AEE.

2ªEtapa: Observação Participante
. Em desenvolvimento.  Realizada em contato direto, frequente e prolongado do investigador, com os atores sociais, nos seus contextos culturais, sendo o próprio investigador instrumento de pesquisa. Os participantes dessa pesquisa são professoras atuantes no AEE de 5 (cinco) escolas na região periférica de Fortaleza, na Sala de Recursos Multifuncionais da própria escola, perfazendo um total de 10 professoras, sendo 2
 (dois) por escola. Até meados de agosto 4
(quatro) professoras foram observados em seu locus de trabalho, tomando por critério de análise os seguintes aspectos:  funcionalidade, aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de acessibilidade, o uso da Tecnologia Assistiva, tais como: as tecnologias da informação e comunicação, a comunicação alternativa e aumentativa, a informática acessível, o soroban, os recursos ópticos e não ópticos, os softwares
 específicos, os códigos e linguagens,  e as atividades de orientação e mobilidade.
3ªEtapa: Entrevista Estruturada. 
A ser aplicada entre 10 e 17 de outubro próximo, contendo seis perguntas que abordam essencialmente questões relativas ao percurso formativo, aspectos dificultadores da prática pedagógica, bem como as percepções desses profissionais a respeito das formações vivenciadas por cada um. Serão entrevistadas 10 professoras atuantes no AEE e um grupo de cinco coordenadoras do programa.
4ªEtapa: Aplicação da Técnica do Grupo Focal, 
durante o mês de novembro próximo. Dois grupos de cinco professoras serão formados 
para uma roda de conversa e debate acerca das problemáticas que envolvem o AEE, com atenção prioritária a formação desses profissionais e sua atuação nas salas de recursos multifuncionais. O debate terá como cerne o precípuo de que a formação deve estabelecer uma interlocução dos conhecimentos especializados com as situações reais do cotidiano escolar, nas quais o professor possa discutir o atendimento educacional especializado com base nos recursos de acessibilidade e possa, em seguida, atender ao aluno. Aliás, a formação continuada só tem sentido quando está atrelada a prática escolar que nos possibilita criar estratégias de atuação com base nas experiências e naquilo que conhecemos.
RESULTADOS PRELIMINARES
Para o alcance efetivo da inclusão social mediante o AEE no ambiente escolar, pressupõe-se o domínio de conhecimentos primordiais, a saber: apontamos o uso da Tecnologia Assistiva em suas modalidades:
 Comunicação aumentativa e alternativa, informática acessível, recursos pedagógicos acessíveis, Sistema Braille
, técnica do soroban, produção de materiais ampliados e em alto relevo, Língua de Sinais Brasileira, Língua Portuguesa na modalidade escrita para alunos com surdez, entre outras noções tão fundamentais ao Atendimento Educacional Especializado. 
A formação continuada deve considerar o prognóstico de necessidades, a preparação de planos de atuação, a organização de atendimentos, a escolha de atividades e a produção e/ou obtenção de recursos de acessibilidade, buscando o conhecimento especializado sob o aspecto educacional. Assim como temos a distribuição das Salas de Recurso Multifuncionais pelo Ministério da Educação, há o Programa de Formação Continuada de Professores na Educação Especial que é realizado tanto na modalidade à distância quanto na presencial. 
A função do professor no AEE consiste em propor atividades que permitam eliminar barreira na aprendizagem e otimizar a aprendizagem dos alunos e sua inclusão no ensino regular. Essa ação certamente terá uma repercussão positiva na sala de aula comum. (FIGUEIREDO, Et. All , 2010, p. 34).
Os conselhos de educação têm atuação primordial quando estabelecem exigências e normas quanto ao credenciamento, autorização de funcionamento e organização destas salas que devem estar em consonância com os princípios da educação inclusiva e com a legislação brasileira. 
O professor da Sala de Recursos Multifuncional não tem como única atribuição o atendimento em si ao aluno. Suas atribuições estão atreladas a outras ações que promovem, igualmente, os recursos de acessibilidade. Sua primeira atribuição é identificar as necessidades específicas dos alunos de forma a construir um plano de atuação. 

O acompanhamento de AEE se organiza a partir de um plano de AEE que o professor deve elaborar com base nas informações obtidas sobre o aluno e a problemática vivenciada por ele através do estudo de caso. De posse de todas as informações sobre o aluno, bem como dos recursos disponíveis na sala de aula, na escola, na família e na comunidade, o professor de AEE elabora seu plano. (FIGUEIREDO, Et. All. 2010, p. 34).
Quando identificamos necessidades, não podemos esquecer as habilidades que o aluno tem, pois é imprescindível traçar objetivos tendo em vista também as potencialidades das pessoas que são atendidas para além das dificuldades apresentadas. Por exemplo, temos na sala de aula comum um aluno que não escreve por apresentar limitações motoras e não fala. Uma medida desejada para a inclusão do mesmo é que ele tenha os primeiros recursos de comunicação a seu dispor.
A elaboração e a execução do plano de AEE são feitas a partir do conhecimento sobre o aluno, reunindo dados que são coletados em articulação com os professores da sala de aula comum e demais membros da comunidade escolar. Na execução do plano, temos condições de saber se o recurso de acessibilidade proposto promove participação do aluno nas atividades escolares. Por isso, o plano deve ser constantemente revisado e atualizado, buscando sempre o melhor serviço e recurso para o aluno e considerando que cada aluno é único. 
O professor do AEE pode ter em seu plano a produção de materiais tais como: a transcrição de textos, a adequação de materiais didático-pedagógicos, a ampliação de textos, a gravação de textos, entre outros. Existem muitos materiais no mercado, e o professor deve, também, fazer a solicitação de softwares
, recursos e equipamentos tecnológicos, mobiliário, recursos ópticos, dicionários e outros conforme cada aluno. No atendimento ao aluno, o professor o instrui a usar a tecnologia ou o recurso de acessibilidade. 
[...] na sala de recurso multifuncional o professor de AEE pode disponibilizar materiais e recursos diversos que possibilitem ao aluno se expressar, fazendo sua escolha de acordo com seu desejo. O oferecimento dessas diferentes situações de aprendizagem, contribuindo para a autoconfiança e a motivação do mesmo, tendo em vista a possibilidade de êxito. (FIGUEIREDO, POULIN E GOMES, 2010, p. 35).
Há dois saberes em questão: o saber educacional especializado e o saber clínico, ambos devem ser aquilatados igualmente, de maneira que um não se sobreponha ao outro. O professor do AEE atua enquanto interlocutor com os profissionais do atendimento clínico da mesma forma que cria parcerias com outras áreas, tais como: arquitetura, engenharia, assistência social, terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia, para que desenvolvam serviços e recursos adequados a estes alunos. No caso de alunos com surdez, o AEE deverá providenciar o ensino da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS; o ensino da Língua Portuguesa na modalidade escrita, a produção e adequação de materiais didáticos e pedagógicos com base em imagens e demais artifícios   facilitadores.  Mas é importante destacar que o saber clínico
 não deve ser colocado como algo que o professor do AEE deva atuar diretamente, pois a escola interessa o desenvolvimento de práticas pedagógicas que são pertinentes a esta, os saberes médicos quanto ao tipo de deficiência ou de transtorno do educando ajudam na composição do estudo de caso desses sujeitos, porém não se trata de atuar na deficiência do mesmo, mas nas suas dificuldades pedagógicas e escolares.
Os resultados da pesquisa prática serão analisados e tratados ao final do corrente 
semestre, derivando assim na construção de um documento norteador de novas práticas e proposições interventivas posteriormente, em parceria com a Universidade Pública 
de vinculação desta pesquisadora e Secretaria Municipal de Educação 
de Fortaleza. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Uma das principais variáveis por nós investigada, trata da formação inicial e continuada do professor responsável pela promoção da educação inclusiva. Constatamos em nossa primeira etapa de incursão de campo, que os quatro docentes observados em duas escolas apresentaram pouca intimidade com a filosofia do AEE. A começar 
pela insegurança demonstrada no tratamento dos recursos pedagógicos, metodológicos e tecnológicos. O Plano de Ação previsto pela Resolução n.4/2009 é desconhecido pelo grupo inicial dos pesquisados, atestaram a existência prévia do plano ao início de suas atividades laborais, fato este que já compromete o alcance efetivo da inclusão. Ademais, a prática pedagógica em termos de domínio das estratégias de ação estavam aquém da preconizada pelo plano de ação.
Assim, fica evidente que o mais importante para a elaboração desse plano, que contém as estratégias para aperfeiçoar a inclusão, são os profissionais capazes de cooptar formas de acessar o conhecimento para o sujeito com deficiência poder adquirir autonomia ao longo das intervenções, sendo sensíveis as particularidades do aluno, bem como refletir de forma colaborativa modos e ações passíveis de remediação das problemáticas graves que envolvem o AEE.


REFERÊNCIAS 
ARAUJO, L. B. de; Israel, V. L. & Orquiza, L. M. (2009) Ingresso, Acesso e Permanência de Pessoas com Necessidades Educacionais Especiais no Ensino Superior. IX Congresso Nacional de Educação-EDUCERE; III Encontro Sul Brasileiro de Psicopedagogia. 26-29 de outubro de 2009. Anais. PUCPR. p. 4765-4773. Recuperado em 24 julho 2012, de: http://www.pucpr.br/eventos/educere/educere2009/anais/pdf/2532_2031.pdf
BRASIL. Ministério da Educação. Resolução Nº 4: Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Especial. Brasília, 2009.
ESPANHA, Conferência Mundial sobre Educação para Necessidades Especiais, Salamanca (Espanha). Genebra: UNESCO, 1994. 
BRASIL, Ministério da Educação Secretaria de Educação Especial. A Inclusão escolar de alunos com necessidades educacionais Especiais Ministério da Educação: UNESCO, 2006.
BRAUN, Patrícia; VIANNA, Márcia Marin (Org.). Atendimento educacional especializado, sala de recursos multifuncional e plano individualizado: desdobramentos de um fazer pedagógico. In: DAMASCENO, Márcia Denise Pletsch e Allan. Educação especial inclusão escolar: reflexões sobre o fazer pedagógico. Seropédica: Editora da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, 2011. p. 01-256.
FIGUEIREDO, Rita Vieira de; POULIN, Jean-Robert; GOMES, Adriana Limaverde. Atendimento educacional especializado do aluno com deficiência intelectual. São Paulo: Moderna, 2010.
LUSTOSA, Francisca Geny. Inclusão, o olhar que ensina: o movimento e a transformação das práticas pedagógicas no contexto de uma pesquisa-ação colaborativa. 2009. 293 f.  Tese (Doutorado em Educação Brasileira) – Pós-Graduação em Educação Brasileira, Universidade Federal do Ceará, Fortaleza, 2009.
MACEDO, Patrícia Cardoso; CARVALHO, Leticia Teixeira; PLETSCH, Marcia Denise. Atendimento Educacional Especializado: Uma Breve analise das atuais políticas de inclusão. In: PLETSCH, Marcia Denise; DAMACENO, Allan. Educação Especial e Inclusão Escolar: Reflexões sobre o fazer pedagógico. Rio de Janeiro: Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, 2010. Cap. 3. p. 34-44.
SASSAKI, Romeu Kazumi. Integração e Inclusão: do que estamos falando? Temas sobre Desenvolvimento, v.7, n.39. 1998. 
SKLIAR, Carlos. A invenção e a exclusão da alteridade “deficiente” a partir dos significados da normalidade. Revista Educação & Realidade. Porto alegre, RS 1999.
PLETSCH, Márcia Denise. Repensando a inclusão escolar de pessoas com deficiência mental: diretrizes políticas, currículo e práticas pedagógicas / Márcia Denise Pletsch - 2009. 254 f. Orientadora: Rosana Glat. Tese (Doutorado) – Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Faculdade de Educação. 
�Considero que falta algo para melhor organizar a frase. Sugiro: 1. Colocar ponto final – “aponta preliminarmente para uma incoerência quanto ao que preconiza a lei e o que de fato passa no ambiente escolar. Prevaleceram aspectos como insegurança...


(apenas faça uma sugestão!!)


�Frase muito longa... fiquei confuso – a educação inclusiva está no centro do debate na sociedade contemporânea ou acerca da sociedade contemporânea?


�Acredito que seria importante colocar letra maiúscula Governo Federal.


�Acredito que é necessário uma virgula!


�Espaçamento 


�Seria interessante colocar em maiúscula! Analise Bilbiográfica!


�A mesma coisa: Observação Participante


�Seria bom colocar entre parênteses (dois)!


�Colocar por parênteses (quatro)


�Não seria melhor colocar em itálico – softwares?


�Maiúscula: Entrevista Estruturada


�Maiúscula: Aplicação da Técnica do Grupo focal. Durante...


�Considero desnecessário: “cada’’


�Não é virgula?





�Não seria em itálico? Braille


�Itálico - 


�acentuação


�do corrente


�Universidade Pública - maiúsculo


�Letra maiúscula Secretaria Municipal 


�Correção – A começar


�Espaço entre os parágrafos





